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ANO E SEMESTRE 

2026 – 2 
PROFESSOR(ES) 

Prof. Dr. Pedro Augusto Gravatá Nicoli                                   

CÓDIGO DA DISCIPLINA 

DIR906                                   

TEMA 

Seminários Metodológicos da Linha 3                                   

SUBTEMA 

                                   

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

(  ) Sim ( x ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

(  ) Sim ( x ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 

Terça-feira 19:00 60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

( x ) Não (  ) Sim   Qual:                                              

 

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

(  ) Sim ( x ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO  

                                                                         

 

EMENTA 

 
Debates sobre metodologia da pesquisa, epistemologias críticas e produção acadêmica no campo do Direito. Discussão das 
relações entre conhecimento, poder, crítica e normatividade jurídica, com atenção a perspectivas situadas, 
interdisciplinares e socialmente comprometidas. Estudo de métodos, técnicas e estratégias de investigação aplicáveis à 
pesquisa jurídica, incluindo formulação de problemas, construção de hipóteses, delimitação de objeto, revisão 
bibliográfica, definição de marcos teóricos, desenho metodológico, organização de fontes e procedimentos de análise. 
Desenvolvimento de exercícios práticos voltados ao planejamento, à escrita e à qualificação de projetos, dissertações e 
teses. A disciplina será construída a partir do manejo direto dos projetos de pesquisa dos discentes participantes, com 
ênfase no aprimoramento de investigações críticas no campo jurídico. 
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